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c) As zonas de defesa à exploração de massas minerais, correspon-
dentes às áreas vedadas por razões de segurança, tenham uma largura 
da bordadura de cada escavação:

i) Nunca inferior a 50 m em relação a prédios rústicos vizinhos, 
caminhos públicos, linhas férreas, condutas de fluidos, linhas elétricas 
e de telecomunicações e postos elétricos de transformação ou de tele-
comunicação;

ii) Nunca inferior a 100 m em relação a vias da rede nacional, estradas 
e caminhos municipais e património classificado, em vias de classifica-
ção e inventariados, não incluído em perímetro urbano;

iii) Nunca inferior a 150 m em relação a habitações, escolas, hos-
pitais ou outras edificações incluídas em espaços urbanizados ou de 
urbanização programada.

9 — As explorações de massas minerais existentes e licenciadas 
mantêm os direitos adquiridos, admitindo -se a sua ampliação desde que 
não exceda 20 % da área licenciada e não conflituem com interesses 
de terceiros.

[...]
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 MUNICÍPIO DE PENAMACOR

Aviso n.º 11849/2018

Aprovação do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 
(PERU) da Área de Reabilitação Urbana de Bemposta

António Luís Beites Soares, Presidente da Câmara Municipal de Pe-
namacor torna público em cumprimento com o disposto no artigo 17.º 
do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, (RJRU), estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, em conjugação com o disposto no n.º 1 
do artigo 191.º e n.º 1 do artigo 90.º do RJIGT do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), na sua atual redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio; que a Câmara Municipal 
de Penamacor, na sua reunião pública de 25 de julho de 2018, deliberou 
aprovar e submeter a versão final da proposta do Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana, (PERU) da freguesia de Bemposta a aprovação 
da Assembleia Municipal.

A elaboração do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, 
(PERU) da freguesia de Bemposta, decorreu em conformidade com 
o estabelecido pelos RJRU e RJIGT nos termos referidos; tendo sido 
cumpridas todas as formalidades legais, nomeadamente quanto à sua 
discussão pública, que decorreu no período de 20 dias úteis — do dia 
4 de junho ao dia 30 de junho de 2018 — conforme consta do aviso 
n.º 7134/2018; publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 101, 
de 25 de maio.

Mais torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 90.º 
do RJIGT, a Assembleia Municipal de Penamacor, em sessão extraor-
dinária de 30 de julho de 2018, deliberou aprovar, por unanimidade, a 
versão final do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) 
da freguesia de Bemposta.

Assim, de acordo com a relação estabelecida entre os regimes jurí-
dicos referidos, com as necessárias adaptações, publica -se, na 2.ª série 
do Diário da República, a deliberação da Assembleia Municipal que 
aprova o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) da 
freguesia de Bemposta.

Informa -se ainda que, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º, conjugado 
com o n.º 4 alínea f) do artigo 191.º e com o n.º 2 do artigo 192.º do 
RJIGT; o presente aviso será divulgado através da comunicação social, 
encontrando -se igualmente disponível para consulta no sítio da internet 
do Município de Penamacor, (http://www.cm -penamacor.pt).

O Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) da freguesia 
de Bemposta entra em vigor no dia útil a seguir à sua publicação em 
Diário da República.

31 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. An-
tónio Luís Beites Soares.

Deliberação
António Maria Vieira Pires, Presidente da Mesa da Assembleia Mu-

nicipal de Penamacor em exercício de funções, declara para os devidos 
efeitos que na sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 30 
de julho de 2018 foi aprovada uma proposta de deliberação com o 
seguinte teor:

“Na sequência do procedimento administrativo de elaboração do 
“Programa Estratégico de Reabilitação Urbana” ─ PERU, para a 

freguesia de Bemposta, após ponderação e divulgação dos resultados 
da sua “discussão pública“segundo o “relatório de ponderação”; sub-
metido a apreciação em reunião do executivo a 25 de julho de 2018, 
na qual o mesmo foi aprovado por unanimidade. Foi possível concluir 
ainda, tendo em conta o teor do referido relatório e uma vez que neste 
não se colocou qualquer necessidade de alteração à proposta do refe-
rido programa consubstanciado assim pelo relatório de ponderação; 
razão pela qual em simultâneo pôde a proposta do referido programa 
estratégico ser dada como apta para ser submetida à aprovação da 
Assembleia Municipal como”versão final da proposta do Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana de Bemposta” que foi igualmente 
aprovado por unanimidade em reunião do executivo”.

Assim em conformidade com 15.º do “Regime Jurídico da Reabili-
tação Urbana” — RJRU, (Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
(alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto), que 
obriga à conjugação com o “Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial” — RJIGT, (de acordo com sua última redação 
dada pelo Dec. Lei n.º 80/2015 de 14 de maio); nomeadamente ao 
abrigo das competências previstas no seu artigo 90.º, a proposta que 
consta da ordem de trabalhos, no seu Ponto 5 como — “Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana de Bemposta” foi aprovada por 
unanimidade.

Nos termos e para os efeitos dos n.os 3 e 4 do artigo 57 da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, foi também deliberado, por unanimidade, aprovar a 
presente deliberação em Minuta, no sentido de produzir eficácia imediata 
à sua aprovação. Por ser verdade se lavrou a Minuta desta deliberação, 
que depois de lida e aprovada, se assina e faz autenticar.

30 de julho de 2018. — O Presidente da Mesa da Assembleia Muni-
cipal, em exercício de funções, António Maria Vieira Pires.

311573007 

 Aviso n.º 11850/2018

Aprovação do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 
(PERU) da Área de Reabilitação Urbana de Benquerença

António Luís Beites Soares, Presidente da Câmara Municipal de Pe-
namacor torna público em cumprimento com o disposto no artigo 17.º 
do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, (RJRU), estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, em conjugação com o disposto no n.º 1 
do artigo 191.º e n.º 1 do artigo 90.º do RJIGT do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), na sua atual redação dada 
pelo Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio; que a Câmara Municipal 
de Penamacor, na sua reunião pública de 25 de julho de 2018, deliberou 
aprovar e submeter a versão final da proposta do Programa Estratégico de 
Reabilitação Urbana, (PERU) da freguesia de Benquerença a aprovação 
da Assembleia Municipal.

A elaboração do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, 
(PERU) da freguesia de Benquerença, decorreu em conformidade com 
o estabelecido pelos RJRU e RJIGT nos termos referidos; tendo sido 
cumpridas todas as formalidades legais, nomeadamente quanto à sua 
discussão pública, que decorreu no período de 20 dias úteis — do dia 
4 de junho ao dia 30 de junho de 2018 — conforme consta do aviso 
n.º 7135/2018; publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 101, 
de 25 de maio.

Mais torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 90.º 
do RJIGT, a Assembleia Municipal de Penamacor, em sessão extraor-
dinária de 30 de julho de 2018, deliberou aprovar, por unanimidade, a 
versão final do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) 
da freguesia de Benquerença.

Assim, de acordo com a relação estabelecida entre os regimes jurí-
dicos referidos, com as necessárias adaptações, publica-se, na 2.ª série 
do Diário da República, a deliberação da Assembleia Municipal que 
aprova o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) da 
freguesia de Benquerença.

Informa-se ainda que, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º, conjugado 
com o n.º 4 alínea f) do artigo 191.º e com o n.º 2 do artigo 192.º do 
RJIGT; o presente aviso será divulgado através da comunicação social, 
encontrando-se igualmente disponível para consulta no sítio da internet 
do Município de Penamacor, (http://www.cm-penamacor.pt).

O Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) da freguesia 
de Benquerença entra em vigor no dia útil a seguir à sua publicação em 
Diário da República.

31 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. An tónio Luís Beites Soares.
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Deliberação
António Maria Vieira Pires, Presidente da Mesa da Assembleia Muni-

cipal de Penamacor em exercício de funções, declara para os devidos efei-
tos que na sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 30 de julho 
de 2018 foi aprovada uma proposta de deliberação com o seguinte teor:

“Na sequência do procedimento administrativo de elaboração do 
“Programa Estratégico de Reabilitação Urbana” — PERU, para a 
freguesia de Benquerença, após ponderação e divulgação dos resulta-
dos da sua “discussão pública” segundo o “relatório de ponderação”; 
submetido a apreciação em reunião do executivo a 25 de julho de 2018, 
na qual o mesmo foi aprovado por unanimidade. Foi possível concluir 
ainda, tendo em conta o teor do referido relatório e uma vez que neste 
não se colocou qualquer necessidade de alteração à proposta do refe-
rido programa consubstanciado assim pelo relatório de ponderação; 
razão pela qual em simultâneo pôde a proposta do referido programa 
estratégico ser dada como apta para ser submetida à aprovação da 
Assembleia Municipal como “versão final da proposta do Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana de Benquerença” que foi igual-
mente aprovado por unanimidade em reunião do executivo”.

Assim em conformidade com 15.º do “Regime Jurídico da Reabi-
litação Urbana” — RJRU, (Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outu-
bro, (alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto), 
que obriga à conjugação com o “Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial” — RJIGT, (de acordo com sua última redação 
dada pelo Dec.-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio); nomeadamente ao 
abrigo das competências previstas no seu artigo 90.º, a proposta que 
consta da ordem de trabalhos, no seu Ponto 4 como — “Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana de Benquerença” foi Aprovada 
por Unanimidade.

Nos termos e para os efeitos dos n.os 3 e 4 do artigo 57 da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, foi também deliberado, por Unanimidade, aprovar a 
presente deliberação em Minuta, no sentido de produzir eficácia imediata 
à sua aprovação. Por ser verdade se lavrou a Minuta desta deliberação, 
que depois de lida e aprovada, se assina e faz autenticar.

30 de julho de 2018. — O Presidente da Mesa da Assembleia Muni-
cipal, em exercício de funções, António Maria Vieira Pires.
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encontrando -se igualmente disponível para consulta no sítio da internet 
do Município de Penamacor, (http://www.cm -penamacor.pt).

O Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) da freguesia 
de Penamacor entra em vigor no dia útil a seguir à sua publicação em 
Diário da República.

31 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. An-
tónio Luís Beites Soares.

Deliberação
António Maria Vieira Pires, Presidente da Mesa da Assembleia Mu-

nicipal de Penamacor em exercício de funções, declara para os devidos 
efeitos que na sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 30 
de julho de 2018 foi aprovada uma proposta de deliberação com o 
seguinte teor:

“Na sequência do procedimento administrativo de elaboração do 
“Programa Estratégico de Reabilitação Urbana” ─ PERU, para a 
freguesia de Penamacor, após ponderação e divulgação dos resultados 
da sua “discussão pública“segundo o “relatório de ponderação”; sub-
metido a apreciação em reunião do executivo a 25 de julho de 2018, 
na qual o mesmo foi aprovado por unanimidade. Foi possível concluir 
ainda, tendo em conta o teor do referido relatório e uma vez que neste 
não se colocou qualquer necessidade de alteração à proposta do refe-
rido programa consubstanciado assim pelo relatório de ponderação; 
razão pela qual em simultâneo pôde a proposta do referido programa 
estratégico ser dada como apta para ser submetida à aprovação da 
Assembleia Municipal como”versão final da proposta do Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana de Penamacor” que foi igualmente 
aprovado por unanimidade em reunião do executivo”.

Assim em conformidade com 15.º do “Regime Jurídico da Reabili-
tação Urbana” — RJRU, (Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
(alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto), que 
obriga à conjugação com o “Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial” — RJIGT, (de acordo com sua última redação 
dada pelo Dec. Lei n.º 80/2015 de 14 de maio); nomeadamente ao 
abrigo das competências previstas no seu artigo 90.º, a proposta que 
consta da ordem de trabalhos, no seu Ponto 3 como — “Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana de Penamacor” foi aprovada por 
unanimidade.

Nos termos e para os efeitos dos n.os 3 e 4 do artigo 57 da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, foi também deliberado, por unanimidade, aprovar a 
presente deliberação em Minuta, no sentido de produzir eficácia imediata 
à sua aprovação. Por ser verdade se lavrou a Minuta desta deliberação, 
que depois de lida e aprovada, se assina e faz autenticar.

30 de julho de 2018. — O Presidente da Mesa da Assembleia Muni-
cipal, em exercício de funções, António Maria Vieira Pires.
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 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 11852/2018
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação, torna -se público, que 
a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
aberto para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho para a carreira/ca-
tegoria de Assistente Operacional — área de Operador de Estações 
Elevatórias, Tratamento ou Depuradoras — Ref.ª A, previstos e não ocu-
pados no Mapa de Pessoal deste Município, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, publicitado 
no aviso n.º 11393/2017, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 188, de 28 de setembro, foi devidamente homologada por meu despa-
cho de 15 de maio de 2018, cujas notificações foram efetuadas a todos 
os candidatos opositores ao mesmo em conformidade com o disposto 
nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da referida Portaria.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, torna -se, 
igualmente, público que após negociação do posicionamento remune-
ratório, nos termos do previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º da 
LGTFP, conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, cujos efeitos foram prorrogados ao abrigo do artigo 20.º da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro (1.ª posição remuneratória, nível 1, 
correspondente à remuneração de 580,00 €), foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com início a 1 
de agosto de 2018, iniciando -se também nesta data o respetivo período 

 Aviso n.º 11851/2018

Aprovação do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 
(PERU) da Área de Reabilitação Urbana de Penamacor

António Luís Beites Soares, Presidente da Câmara Municipal de Pe-
namacor torna público em cumprimento com o disposto no artigo 17.º 
do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, (RJRU), estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, em conjugação com o disposto no n.º 1 
do artigo 191.º e n.º 1 do artigo 90.º do RJIGT do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), na sua atual redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio; que a Câmara Municipal 
de Penamacor, na sua reunião pública de 25 de julho de 2018, deliberou 
aprovar e submeter a versão final da proposta do Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana, (PERU) da freguesia de Penamacor a aprovação 
da Assembleia Municipal.

A elaboração do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, 
(PERU) da freguesia de Penamacor, decorreu em conformidade com 
o estabelecido pelos RJRU e RJIGT nos termos referidos; tendo sido 
cumpridas todas as formalidades legais, nomeadamente quanto à sua 
discussão pública, que decorreu no período de 20 dias úteis — do dia 
4 de junho ao dia 30 de junho de 2018 — conforme consta do aviso 
n.º 7133/2018; publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 101, 
de 25 de maio.

Mais torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 90.º 
do RJIGT, a Assembleia Municipal de Penamacor, em sessão extraor-
dinária de 30 de julho de 2018, deliberou aprovar, por unanimidade, a 
versão final do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) 
da freguesia de Penamacor.

Assim, de acordo com a relação estabelecida entre os regimes jurí-
dicos referidos, com as necessárias adaptações, publica -se, na 2.ª série 
do Diário da República, a deliberação da Assembleia Municipal que 
aprova o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, (PERU) da 
freguesia de Penamacor.

Informa -se ainda que, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º, conjugado 
com o n.º 4 alínea f) do artigo 191.º e com o n.º 2 do artigo 192.º do 
RJIGT; o presente aviso será divulgado através da comunicação social, 


